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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
EXECUÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. TÍTULO 
EXECUTIVO. COISA JULGADA. OBSERVÂNCIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC, 
na medida em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem houve por bem manter o percentual de 
juros compensatórios estabelecido no título executivo judicial, 
tendo em vista que a decisão proferida pelo STF na ADI 2.332, com 
percentual diverso, é posterior ao trânsito em julgado da decisão 
proferida nestes autos. Dessarte, ao assim decidir, a Corte recorrida 
alinhou-se ao entendimento firmando no âmbito deste Sodalício 
sobre o tema. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 04 de setembro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
EXECUÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. TÍTULO 
EXECUTIVO. COISA JULGADA. OBSERVÂNCIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC, 
na medida em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem houve por bem manter o percentual de 
juros compensatórios estabelecido no título executivo judicial, 
tendo em vista que a decisão proferida pelo STF na ADI 2.332, com 
percentual diverso, é posterior ao trânsito em julgado da decisão 
proferida nestes autos. Dessarte, ao assim decidir, a Corte recorrida 
alinhou-se ao entendimento firmando no âmbito deste Sodalício 
sobre o tema. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão que negou provimento ao 
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seu recurso especial, em razão de o acórdão recorrido ter se alinhado ao entendimento 

firmado no âmbito do STJ sobre o tema.

Sustenta o agravante, em resumo, a efetiva ocorrência de negativa de 

prestação jurisdicional, uma vez que "o acórdão recorrido deixou de examinar teses 

suscitadas" (fl. 249), mormente quanto ao princípio do tempus regit actum.

Reitera, ainda, a argumentação expendida no apelo nobre para fins de 

modificação do acórdão a quo, alegando que "o órgão julgador deixou de observar o 

entendimento firmado pelo STF na ADI 2332 e pelo STJ em julgamento de tema 

repetitivo (Tema 1072 - REsp 1.116.364 c/c Pet 12344)" (fl. 252).

Aduz, também, que, "ainda que a sentença transitada em julgado tenha 

estipulado juros compensatórios de 12% ao ano, o referido comando não obsta que seja  

modificado esse índice em relação a períodos futuros de incidência, por força de 

alterações promovidas no conjunto do ordenamento jurídico" (fls. 252/253).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo 

interno pelo Colegiado.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (fls. 261/262). 

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, conforme constou no decisum objurgado, não há falar 

em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC, na medida em que a Corte de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 53/56), 

integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 77/81), que a instância 

recorrida motivou adequadamente sua decisão e solucionou a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina 

negativa de prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter 

decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 

de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 

suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos 
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dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise 
fática, considerou não haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a 
moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1752136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1798895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 05/5/2020)
 

 
Por sua vez, a questão de fundo trazida à discussão restou assim decidida no 

acórdão a quo (fls. 54/55):
 

Acerca do mérito recursal, vê-se que a insurgência recai sobre a possibilidade 
de alteração do percentual de juros compensatórios de acordo com a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADI 2332, correspondente 
ao Tema 126 de recursos repetitivos no Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
atualmente já revisado e consolidado.

Todavia, conforme as informações extraídas do endereço eletrônico do STJ, 
relativas ao Tema 126, é importante pontuar:

1) Questão submetida a julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela 
Primeira Seção no REsp 1.111.829/SP, de relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavaski, quanto à questão referente à ação de desapropriação por utilidade 
pública, em que o acórdão recorrido decidiu que os juros compensatórios 
correspondem a 6% ao ano a partir da imissão na posse do imóvel.

2) Anotações Nugep: O Ministro Relator ressaltou que: "Em 17/6/2018, o 
Supremo Tribunal Federal julgou o mérito da ADI 2.332, estabelecendo balizas 
para a fixação da taxa de juros compensatórios incidente nas desapropriações, 
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em termos diversos do entendimento adotado por esta Corte Superior nos 
precedentes obrigatórios." (acórdão publicado no DJe de 04/09/2018 no REsp 
1.328.993/CE). Súmula 618/STF. Na desapropriação, direta ou indireta, a 
taxados juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano.

E ainda:

A Primeira Seção acolheu, em parte, embargos de declaração para esclarecer 
que não estão compreendidos na ordem de sobrestamento:

i) os feitos expropriatórios em que não haja recurso quanto aos juros 
compensatórios ou não estejam sujeitos a reexame necessário e, em nome da 
segurança jurídica, os feitos já transitados em julgado até a data da publicação 
do acórdão paradigma; (sublinhou-se)

ii) as desapropriações para reforma agrária cuja imissão na posse tenha 
ocorrido após a vigência da Lei n. 13.465/2017; e

iii) as questões controvertidas alheias ao debate dos juros compensatórios, nos 
termos do Enunciado n. 126 da II Jornada de Direito Processual Civil/CJF. 
(RESP n. 1.328.993/CE, acórdão publicado no DJe de 27/6/2019)

3) Informações complementares: A Primeira Seção determinou: "com 
fundamento no art. 1.037, II, do CPC/2015 e por economia processual, 
inclusive para prevenção do ajuizamento de futuras ações rescisórias 
embasadas na coisa julgada inconstitucional, a suspensão de todos os 
processos em trâmite no território nacional a partir do momento em que a 
questão em tela - taxa de juros compensatórios aplicável às ações de 
desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas 
interpostas a título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do 
sobrestamento." (acórdão publicado no DJe de 04/09/2018 no REsp 
1.328.993/CE).

É preciso, assim, verificar se efetivamente a decisão que fixou os juros 
compensatórios no presente caso transitou em julgado em data anterior à 
publicação do acórdão paradigma.

Observa-se, em consulta processual ao STF, que a ADI 2332 foi julgada em 17 
de maio de 2018, tendo o referido julgamento sido publicado no DJE em 16 de 
abril de 2019. Após, foram opostos embargos de declaração.

A decisão que fixou os juros compensatórios na demanda originária, por sua 
vez, transitou em julgado em 6 de agosto de 2014, ou seja, antes do julgamento 
e a publicação do julgado do STF, havendo, assim, coisa julgada sobre a 
matéria desde então (Evento 124 - autos originários).

Dessa forma, efetivamente, agiu com acerto o magistrado ao entender que o 
referido percentual, no caso em tela, não deve ser modificado.

A decisão, portanto, não merece reparos naquilo em que é impugnada, ou seja, 
o percentual dos juros compensatórios incidentes na espécie, considerando-se 
que sobre eles ocorreu o trânsito em julgado antes da publicação da decisão 
paradigma. Quanto à coisa julgada e à impossibilidade de sua modificação, já 
decidiu este Tribunal: [...]

Denota-se, pois, que o Tribunal de origem houve por bem manter o 

percentual de juros compensatórios estabelecido no título executivo judicial, tendo em 
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vista que a decisão proferida pelo STF na ADI 2.332 com percentual diverso é posterior 

ao trânsito em julgado da decisão proferida nesses autos.

Dessarte, ao assim decidir, a Corte recorrida alinhou-se ao entendimento 

firmando no âmbito deste Sodalício sobre o tema. A propósito, vejam-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. TÍTULO EXECUTIVO 
TRANSITADO EM JULGADO EM 1998. JUROS COMPENSATÓRIOS 
FIXADOS EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO, POSTERIORMENTE, 
PELO STF, EM 17/05/2018, NO JULGAMENTO DA ADI 2.332/DF. REVISÃO 
DOS CRITÉRIOS FIXADOS EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem negou 
provimento a Agravo de Instrumento, interposto pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra decisão que, em cumprimento 
de sentença proferida em Ação de Desapropriação para fins de Reforma 
Agrária, rejeitou impugnação aos cálculos do valor remanescente, na qual o 
ora recorrente se insurge contra o percentual e a base de cálculo dos juros 
compensatórios fixados no título executivo, transitado em julgado em 02/10/98.
[...]
V. Na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou, em 28/06/2012, a 
Súmula 487, segundo a qual "o parágrafo único do art. 741 do CPC não se 
aplica às sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência", 
como no caso, em que o trânsito em julgado do título requerido deu-se em 
02/10/98, antes da inclusão do parágrafo único ao art. 741 do CPC/73, pela 
Medida Provisória 2.180-35, de 24/08/2001. Assim, "o parágrafo único do art. 
741 do CPC, acrescentado pela MP 2.180-35/2001, aplica-se às sentenças que 
tenham transitado em julgado em data posterior a 24/8/2001, não estando sob 
seu alcance aquelas cuja preclusão máxima tenha ocorrido anteriormente, 
ainda que eivadas de inconstitucionalidade" (STJ, EREsp 1.050.129/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 07/06/2011).
VI. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 360 da Repercussão 
Geral, firmou entendimento no sentido de que: "são constitucionais as 
disposições normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do art. 
475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos do 
CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São dispositivos que, 
buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da 
Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo 
com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de 
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que (a) 
a sentença exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente 
inconstitucional, seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar 
norma em situação ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença 
exequenda tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e 
(c) desde que, em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento 
do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda".
VII. No caso, o título exequendo transitou em julgado em 02/10/98, pelo que 
inaplicáveis as disposições contidas nos arts. 475-L, § 1º, e 741, parágrafo 
único, do CPC/73. Ademais, apenas em 17/05/2018 o Supremo Tribunal 
Federal concluiu o julgamento da ADI 2.332/DF, estabelecendo parâmetros 
diversos daqueles constantes do título executivo para a fixação dos juros 
compensatórios, pelo que também não é aplicável ao caso a regra prevista no 
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art. 535, § 5º, do CPC/2015, mesmo porque, na forma do art. 1.057 do 
CPC/2015, "o disposto no art. 525, §§ 14 e 15, e no art. 535, §§ 7º e 8º, aplica-
se às decisões transitadas em julgado após a entrada em vigor deste Código, e, 
às decisões transitadas em julgado anteriormente, aplica-se o disposto no art. 
475-L, § 1º, e no art. 741, parágrafo único, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973".
VIII. Nesse contexto, inviável a pretensão da parte recorrente de, em 
impugnação ao cumprimento de sentença, alterar o percentual e a base de 
cálculo dos juros compensatórios estabelecidos no título exequendo, transitado 
em julgado em 02/10/98, que fixou "juros compensatórios desde a data da 
imissão na posse, à razão de 1% ao mês: a base de cálculo será o montante 
indenizatório apurado pelo perito judicial e corrigido segundo o tópico 
antecedente; c) juros moratórios, desde a data do trânsito em julgado da 
sentença, à razão de 0,5%, que incidirão sobre o montante estabelecido no 
tópico antecedente; d) honorários advocatícios, estes fixados em 5% sobre a 
diferença entre o montante indenizatório ofertado e o fixado nestas razões de 
decidir. Assim, a sentença transitada em julgado estabeleceu que os juros 
compensatórios incidiram sobre o montante indenizatório apurado pelo perito 
judicial". Nesse sentido: STJ, REsp 1.896.374/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/11/2020; AgInt no AREsp 
929.166/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/08/2019.
IX. Recurso Especial conhecido e improvido.
(REsp n. 1.975.455/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. 
IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR TRANSOLÍMPICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO QUANTO AO CÁLCULO DE 
CORREÇÃO DOS JUROS. DECISÃO DE PROCEDÊNCIA REFORMADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. JUROS COMPENSATÓRIOS. DISCUSSÃO EM 
RAZÃO DA ADI 2.332/DF. COISA JULGADA. DECISÃO DO STF 
POSTERIOR À DECISÃO DOS AUTOS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 283 E 
284/STF. PRECLUSÃO. PRECEDENTE ANÁLOGO: ARESP 929.166/GO, 
PRIMEIRA TURMA. PEDIDO DE TUTELA PROVISORIA DO RECORRIDO. 
PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. DETERMINAÇÃO DA LIBERAÇÃO DE 80% DA 
VERBA INCONTROVERSA DEPOSITADA.
I - Na origem, o Município do Rio de Janeiro ajuizou ação contra o Espólio de 
Nair Louzada, objetivando a desapropriação total do terreno do imóvel de sua 
propriedade, para fins de utilidade pública, com vistas à implantação do 
Corredor Transolímpico, tendo sido proferida sentença de procedência do 
pedido, declarando a área incorporada ao patrimônio público e fixando a 
respectiva verba indenizatória e aplicação de juros moratórios nos termos do 
art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/1941 e juros compensatórios de 12% ao ano.
II - Em sede de execução de sentença, foi acolhido pedido de impugnação feito 
pela municipalidade, sob o fundamento de excesso em razão de duplicidade de 
atualização, na medida em que foram elaboradas duas planilhas: uma para 
juros moratórios, outra para compensatórios, ambas corrigidas.
III - Em sede recursal, o Tribunal reformou a sentença e, em sede de embargos 
declaratórios, determinou a liberação do valor, com expedição do mandado de 
pagamento em favor do Espólio.
IV - O recurso especial da municipalidade foi recebido, na origem, com pedido 
de efeito suspensivo, e seu inconformismo está relacionado com a questão dos 
juros compensatórios, pugnando pelo índice de 6% (seis por cento) ao ano, 
decorrente do julgamento da ADI 2332, pelo STF.
V - O debate acerca dos juros compensatórios sob tal enfoque somente foi 
levado ao Tribunal a quo em sede de embargos declaratórios, ocasião em que a 
decisão estaria acobertada pela imutabilidade da coisa julgada, e que a decisão 
da referida ADI foi posterior ao trânsito em julgado da ação ordinária, 
tornando imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso.
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VI - Incidem os enunciados sumulares ns. 283 e 284/STF ao presente recurso, 
na medida em que o Município deixou de atacar os fundamentos apresentados 
no julgado acerca do trânsito em julgado da respectiva sentença, embasadora 
dos cálculos homologados,  e sobre a decisão do STF ter sido publicada 
posteriormente, utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida 
no Tribunal a quo.
VII - Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice, o fato é que o recurso especial 
da municipalidade também não alcançaria sucesso, uma vez que a hipótese se 
amolda perfeitamente a precedente desta Corte, no qual ficou consignado que a 
constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941, declarada no 
julgamento da ADI 2.332/DF, foi posterior ao trânsito em julgado da sentença 
dos autos, não sendo cabível a alteração no percentual dos juros 
compensatórios formulada (AgInt no AREsp 929.166/GO, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 09/08/2019) VIII - O Espólio recorrido 
requereu tutela provisória de urgência, pretendendo a liberação da verba 
devidamente depositada em juízo desde 2014, em razão do delicado estado de 
saúde de sua representante, fato devidamente comprovado com a documentação 
acostada aos autos.
IX - Evidenciada a presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum 
in mora, sendo a hipótese dos autos bastante peculiar, mas não deixando de 
observar a existência de recurso extraordinário da municipalidade a ser 
julgado pelo STF, e por poder de cautela, defiro o pedido formulado, 
determinando, desde logo, a liberação de 80% (oitenta por cento) do valor 
incontroverso depositado, em favor do recorrido, independentemente de 
eventual recurso contra a presente decisão do recurso especial.
X - Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.896.374/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 17/11/2020, DJe de 23/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS 
DE REFORMA AGRÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
REVISÃO DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO. PRECLUSÃO E COISA 
JULGADA MATERIAL. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LEI 
SUPERVENIENTE. EXAME. CASO CONCRETO. INVIABILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
3. A primeira Seção desta Casa, no julgamento do REsp 1.189.619/PE, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que a 
norma do artigo 741, parágrafo único, do CPC/73 deve ser interpretada de 
forma restrita, tendo em vista que representa uma exceção ao princípio da 
imutabilidade da coisa julgada, abarcando tão somente as sentenças fundadas 
em norma inconstitucional, assim consideradas as que: "(a) aplicaram norma 
declarada inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido por 
inconstitucional".
4. Hipótese em que, no título exequendo, ficaram estabelecidas expressamente a 
base de cálculo e o percentual dos juros compensatórios, à luz do entendimento 
existente na época do julgamento (Súmulas 110 do extinto TFR, 113 do STJ e 
618 do STF), e, apesar de nada constar sobre a aplicação das Medidas 
Provisórias n. 1.577/1997 e 2.183-56/2001, o expropriante não se manifestou 
na fase de conhecimento sobre eventual equívoco quanto ao índice aplicado, 
operando-se a preclusão e o instituto da coisa julgada.
5. O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 15-A do 
Decreto-Lei n. 3.365/1941 no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, na 
sessão de 17/05/2018, após o trânsito em julgado da sentença, o que reforça o 
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entendimento de que, in casu, não se aplica o art. 741, parágrafo único, do 
CPC/1973.
6. Não sendo ultrapassado os requisitos essenciais à cognição da matéria 
levantada no recurso especial, mostra-se inviável a aplicação da Súmula 456 
do STF, competindo ao Juízo da execução analisar a legislação processual 
superveniente apontada pelo ora agravante (Lei n. 13.465/2017).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 929.166/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 9/8/2019)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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